
512 B O L E T IM  E L E IT O R A L  N f 422 Setembro de 19866.999/82. E invocou, ainda, o decidido neste Tribunal Superior Eleitoral no Acórdão n? 8.097, Relator o emi­nente Ministro José Guilherme Villela (fls. 05/07).3. Ouvida, a Procuradoria-Geral Eleitoral, em pa­recer do ilustre Subprocurador-Geral A . G . Valim Tei­xeira, aprovado pelo eminente Procurador-Geral J .  P. Sepúlveda Pertence, opinou pelo conhecimento e provi­mento do recurso especial (fls. 12/13).É o relatório. VOTO
O  Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 1. O ar­tigo 8? da Lei n? 6.999/82 dispõe:«Salvo na hipótese de nomeação para cargos em comissão, não serão requisitados ocupantes de cargos isolados, de cargos ou empregos técni­cos ou científicos e de quaisquer cargos ou em­pregos do magistério federal, estadual ou munici­pal»,2. Do próprio pedido de requisição se vê que a re­quisitada ocupa cargo de magistério, e, como tal, in­cluído na vedação do dispositivo legal.3. A  jurisprudência deste Tribunal Superior Elei­toral, como lembrado pelo recorrente, decidiu no Acór­dão n? 8.097 — Relator o eminente Ministro José Gui­lherme Villela:«Serviço Eleitoral. Requisição de ocupante de função de magistério. Vedação legal. Recurso Especial.1. O artigo 8? da Lei n? 6.999/82, veda a re­quisição de ocupante de função de magistério pa­ra o serviço eleitoral, seguindo, aliás, antiga orientação de normas regulamentares emanadas desta corte.2. Apesar de não conhecer do recurso espe­cial, por ilegitimidade de parte, o T SE , de ofício, determina o imediato retorno à função de magis­tério estadual da servidora requisitada, desde 1974, para servir ao Cartório de Senador Firmino, onde está prestando serviços há mais de 12 anos». (Acórdão n? 8.097 — Rei.: Min. José G ui­lherme Villela — Julgamento de 15-4-86, D J  de 2-5-86, pág. 6925).4. Nem se alegue, lembra o parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral:que a recente Lei n? 7.444, que trata do recadastramento eleitoral, permite, sem nenhuma restrição, em seu artigo 8.°, a requisição de servi­dores federais, estaduais e municipais, para a prestação de serviço eleitoral. Ê que, além do fa­to de não estar mencionado, uma única vez, o re­ferido dispositivo legal como fundamento da pre­sente requisição, não estaria também observado o prazo previsto no artigo 6? da Resolução n? 12.547, que vai de 1? de abril a 30 de novembro de 1986.»Configurado o pressuposto do conhecimento, pela alínea a, conheço do recurso e dou-lhe provimento, obe­diente, demais disso, à jurisprudência deste Tribunal Superior Eleitoral.Ê o meu voto.EXT R A T O  DA ATARec. n? 6.292 -  Classe 4?-GO -  Rei.: Min. Oscar Corrêa.Decisão: Conhecido e provido. Unânime.Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral.Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Presentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Car­

los Mário Velloso, William Patterson, José  Guilherme 
Villela, Sérgio Dutra e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto.

ACORDÁO  Nf 8.151 (de 12 de agosto de 1986)Recurso a? 6.180 — Classe 4f Rio de Janeiro (Município de Vassouras)
Eleitoral. Filiação partidária. Convenção mu­

nicipal. Registro de candidatos.
I — Não pode o Ju iz  Eleitoral, sem que ha­

ja recusa do Diretório Municipal, receber e deferir 
fichas de filiados ao Partido, já que essa compe­
tência é da Comissão Executiva Municipal. Lei n f  
5.682/71. arts. 64 e 65.

II  — O  pedido de registro de candidatos e 
suplentes ao Diretório Municipal deve ser objeto 
de apreciação formal pela Comissão Executiva 
Municipal. Lei nf 5.682/71, art. 39.

III — Recurso Especial conhecido e provido.Vistos, etc.
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­ral, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao re­curso, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte integrante da decisão.Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.Brasília, 12 de agosto de 1986. — Oscar Corrêa, Presidente — Carlos M. Velloso, Relator — José Paulo 

Sepúlveda Pertence. Procurador-Geral Eleitoral.(Publicado no D J  de 29-8-86)RELA T Ü RIO
O  Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator): Trata-se de recurso especial interposto por Antônio José da Silva, na qualidade de Presidente do Diretório Municipal do Partido Democrático Trabalhista — PDT, em Vassouras, com fundamento no art. 276, I, letras a e 

b, do Código Eleitoral, contra acórdão do Tribunal Re­gional Eleitora! do Estado do Rio de Janeiro que, rejei­tando a impugnação apresentada (fls. 25-32), deferiu o pedido de registro do Diretório da Comissão Executiva de Vassouras, ao acolher o parecer do Dr. Procurador Regional Eleitoral.O recorrente aponta como violados os arts. 64 e 65, §§ 1", 2“, 4“ e 5?, da Lei Orgânica dos Partidos Políti­cos, e artigos 115, 116, §§ 1? e 2?; 117 e § 1?; 118 e §§ 1?, 2? e 3?; 119, I. §§ 1“, 2“ e 3?; 120 e 121 da Resolução TSE n? 10.785, e divergência com os Acórdãos T SE n?s 5.956, 5.961 e 6.809, em razão de o Tribunal Regional Eleitoral no Estado do Rio de Janeiro ter entendido que é também da competência do Juízo Eleitoral defe­rir filiação partidária, matéria que é claramente interna 
corporis. Entende, outrossim, que violado foi o artigo 50, §§ 1" e 2?, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, e artigo 74, §§ l f  e 2?, da Resolução T SE n? 10.785. Isso porque, ao reconhecer o v. acórdão recorrido o direito de o Juiz Eleitoral registrar os pedidos de chapa, supri­miu a instância partidária de primeiro apreciar tais pe­didos e impossibilitou o direito de impugnação,A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, oficiando às fls. 115-120, opinou pelo conhecimento e provimento do recurso.É o relatório.

VOTO

O  Senhor Ministro Carlos M. Velloso (Relator): A douta Procuradoria-Geral Eleitoral assim equacionou a controvérsia, no parecer de fls. 115/120, lavrado pelo Dr. Valim Teixeira, com aprovação do Procurador- Geral José Paulo Pertence:
« ................ ........... .3. A  nosso ver, razão assiste ao recor­rente. Dispõe a Lei Orgânica dos Partidos Politi-



Setembro de 1986 B O L E T IM  E L E IT O R A L  N? 422 513cos em seus arts. 64 e 65, que a filiação partidá­ria é feita perante o Diretório do município em que o filiado for eleitor, cabendo a decisão à Co­missão Executiva, após decorrido o prazo para impugnação e contestação, se houver. A exigên­cia de publicação do aviso do pedido de filiação é intransponível (Resolução n? 10.785/80, art. 116, §§ 1? e 2?).
In casu, tendo o MM. Juiz Eleitoral recebido diretamente em Cartório as fichas de 672 novos filiados, o que só seria permitido diante de uma eventual recusa do Diretório, competia-lhe entre­gar a segunda via da ficha diretamente à Comis­são Executiva e, nunca, como o fez, passar a de­ferir filiações, não tendo sequer ensejado prazo para a impugnação.Como está assentado no Acórdão n? 5.956, oferecido como paradigma da divergência pelo re­corrente, só se pode ter como aperfeiçoada a fi­liação partidária, se obedecidos rigorosamente os trâmites traçados tanto na Lei Orgânica dos Par­tidos como na Resolução n? 10.785. Caso contrá­rio, não se tem o eleitor filiado ao Partido, diante das irregularidades insanáveis. O MM. Ju iz Elei­toral, data vênia, usurpou competência privativa da Comissão Executiva Municipal.4. Nem se diga, de outro lado, que os li­vros, diante da desorganização existente no Dire­tório, estavam em poder do próprio magistrado que, por isso, poderia deferir as filiações. Ainda assim, não poderia deferir, como o fez, filiações partidárias, à revelia da Comissão Executiva Municipal, única competente para decidir a res­peito da matéria.Nesse sentido, vê-se também o Acórdão n? 5.961, do Colendo Tribunal Superior Eleitoral,

verbis: ‘Filiação Partidária. Pretendida prova da filiação por meio de fichas visadas pela Justiça Eleitoral e pela declaração de se­rem, os candidatos, filiados ao Partido, constante de convenção. Certidão de náo ter sido requerido e promovido regular pro­cesso de filiação partidária. Invalidade de pretendida filiação partidária decorrente de ter, o eleitor, • apresentado ao Cartório Eleitoral a ficha de filiação, sem o prévio procedimento indispensável perante o Par­tido e sem o deferimento de sua filiação. Inadmissibilidade da convalidaçâo de filia­ção inexistente, por ato de Convenção. Re­curso conhecido e provido'.5. A legislação pertinente permite a partici­pação, na convenção, de filiados até 15 (quinze! dias antes da data marcada. Se assim não ocor­reu, uma vez totalmente irregular as 672 filiações partidárias deferidas diretamente pelo MM. Juízo, dela não poderíam participar.6. Acresce ademais que, na hipótese, con­forme noticiam os autos, as duas chapas de can­didatos que concorreram à eleição do diretório, não foram, da mesma forma, devidamente regis­tradas. Das duas, uma foi encaminhada pelo Juiz Eleitoral à Comissão Executiva que não decidiu formalmente a respeito de seu registro, como exige a lei, não tendo nem mesmo sido facultado a qualquer filiado do partido impugnar no prazo le­gal (art. 50 da Lei Orgânica dos Partidos Políti­cos, art. 74 da Resolução n? 10.785/80). Da outra, nem se tem notícia nos autos.7. O Colendo Tribunal Superior Eleitoral, pelo Acórdão n? 7.829, apreciando idêntica ques­tão decidiu:

'Convenções municipais.O pedido de registro de candidatos e suplentes ao Diretório Municipal deve ser objeto de apreciação forma! pela Comissão Executiva Municipal (LOPP, artigo 39).Formulado o pedido com observância do prazo e requisitos legais, sobre ele deve a mencionada Comissão Executiva emitir o seu pronunciamento, pena de nulidade da Convenção.Recurso especial conhecido e provido em parte'.8. Ora, tendo o Egrégio Tribunal a quo, adotando os fundamentos constantes do parecer oferecido pela douta Procuradoria Regional Elei­toral, deferido o registro do Diretório Municipal do Partido Democrático Trabalhista em Vassou­ras, eleito em convenção da qual participaram convencionais que não estavam regularmente fi­liados ao Partido, e aceitando a disputa de candi­datos que não tiveram os seus pedidos de regis­tro formalmente apreciados pela Comissão Exe­cutiva Municipal, contrariou a legislação perti­nente, bem como divergiu do entendimento fir­mado por esse Colendo Tribunal Superior, mere­cendo, por isto, ser reformada a decisão.9. Em conclusão, somos pelo conhecimento e provimento do presente recurso especial.” .Correto o parecer.Em verdade, na forma da LOPP, Lei n? 5.682, de 1971, artigos 64 e 65, não poderia o Juiz Eleitoral rece­ber e deferir fichas de filiados ao Partido, já que essa competência é do próprio Partido, vale dizer, da Co­missão Executiva Municipal. Assim, aliás, já  decidiu esta Eg. Corte, conforme se vê do Acórdão n? 5.961, Relator o Sr. Ministro Rodrigues Alckmin:"Ementa: — Filiação Partidária — Pretendi­da prova da filiação por meio de fichas visadas pela Justiça Eleitoral e pela declaração de serem, os candidatos, filiados ao Partido, constante de convenção. — Certidão de não ter sido requerido e promovido regular processo de filiação partidá­ria. — Invalidade de pretendida filiação partidá­ria decorrente de ter, o eleitor, apresentado ao Cartório Eleitoral a ficha de filiação, sem o pré­vio procedimento indispensável perante o Parti­do e sem o deferimento de sua filiação. — Inad­missibilidade da convalidaçâo de filiação inexis­tente, por ato de Convenção. — Recurso conheci­do e provido ”  (fl. 129).Irregulares, portanto, as 672 filiações partidárias deferidas díretamente pelo Dr. Juiz Eleitoral.De outro lado, as duas chapas que concorreram à eleição do diretório não estavam regularmente registra­das, conforme esclarece o parecer da douta Procuradoria-Geral.Destarte, acolhendo o parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, conheço do recurso e ao mesmo dou provimento.
EXTRATO  DA ATARec. n? 6.180 — Classe 4? — R J — Rei.: Min. Car­los Mário Velloso.Recorrente: Antônio José da Silva (Advs.: Drs. Gustavo H. Bandeira de Mello Thedim Lobo e Hélio Gaspar).Decisão: Conhecido e provido. Unânime.Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Presentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco iíezeic, Car­

los Mário Velioso, Wiliiam Patterson, José Guilherme 
Viilela, Sérgio Dutra e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto.


